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quanto à aplicação dos recursos repassados, em v1õ original. 
§ 1 ° relatório de que trata o caput deverá, ainda, fornecer elementos para avaliação:
I - dos Impactos econômicos ou sociais das ações d<!senvolvldas;
II - do grau de satisfação do público-alvo, que poderá ser Indicado por melo de pesquisa de satisfação,
declaração de entidade pública ou privada local e declaração do conselho de política pública setorial, entre
outros; e
§ 2° As Informações de que trata o § 1 o serão fornecidas por melo da apresentação de documentos e por
outros meios previstos no plano de trabalho;
§ 3° Administrador Público poderá dispensar a observância do §1º deste artigo, quando a exigência for
desproporcional à complexidade da parceria ou ao Interesse público, mediante justificativa prévia.
§ 4° A organização da sociedade civil deverá apresentar justificativa na hipótese de não cumprimento do
alcance das metas.

7,3, DA NORMATIVA PARA AS PRESTAÇÕES DE CONTAS: 

I - Na hipótese de atuação em rede, caberá à organização da sociedade civil celebrante apresentar a prestação 
de contas, inclusive no que se refere às ações executadas pelas organizações da sociedade civil executantes e 
não celebrantes. 
II - Na prestação de contas final e quando a organização da sociedade civil não comprovar o alcance das metas 
na prestação de contas parcial ou houver evidência de existência de ato irregular, o Gestor da Parceria exigirá 
a apresentação de relatório de execução financo:!lra assinado pelo seu representante legal e o contador 
responsável, em via original, com a relação das d<'spesas e receitas efetivamente realizadas e vinculadas com 
a execução do objeto composto dos seguintes dowmentos: 
a - a relação das receitas e despesas realizaCias, Inclusive rendimentos financeiros, que possibilitem a 
comprovação da observância do plano de trabalho; 
b - o comprovante da devolução do saldo remanescente da conta bancária específica, quando houver; 
c - o extrato da conta bancária específica; 
d - a memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso; 
e - a relação de bens adquiridos, produzidos ou t1 ansformados, quando houver; e 
f - cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, Inclusive holerites, com data do documento, 
valor, dados da organização da sociedade civil e do fornecedor e Indicação do produto ou serviço. 
Parágrafo único. A memória de cálculo referida 110 Inciso IV do caput, a ser apresentada pela organização da 
sociedade civíl, deverá conter a Indicação do valor Integral da despesa e o detalhamento da divisão de custos, 
especificando a fonte de custeio de cada fração, com identificação do número e do órgão ou entidade da 
parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da 
despesa. 
III - A análise do relatório de execução financei1a será feita pelo Gestor da Parceria e contemplará: 
a - o exame da conformidade das despesas, realizado pela verificação das despesas previstas e das despesas 
efetivamente realizadas, por item ou agrupamento de itens, conforme aprovado no plano de trabalho, 
observado o disposto no § 3° do art. 36; e 
b - a verificação da conciliação bancária, por melo da aferição da correlação entre as despesas constantes na 
relação de pagamentos e os débitos efetuados na conta-corrente específica da parceria. 
IV - As organizações da sociedade civil deverão manter a guarda dos documentos originais relativos à 
execução das parcerias pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da apresentação da 
prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas. 

§1 o Os prazos aqui estabelecidos poderão sofrer alteração por determinação oriunda do Estado, da União ou lei
específica.

CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

s. A Administração Pública promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria,
podendo valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou
entidades públicas.

8.1. A Administração Pública acompanhará a execução do objeto deste Termo de Fomento por melo de seu 
gestor designado, a Sra. Clarisse de Andrade Gomes, lotada na Secretaria Municipal da Cultura - SECULT, 
que tem por obrigações: 
I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; 
II - Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as 
atividades ou metas da parceria e de Indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem co 
providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados; 
III - Emitir parecer conclusivo de análise da prestação de contas mensal e final, com base no relatório 
de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal n° 13.019/2014; 
IV - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitora 
avaliação. 
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